Quilombo/SC, 19 de janeiro de 2021.
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MENSAGEM N°. 009/2021

SENHOR PRESIDENTE

SENHORES VEREADORES E SENHORAS VEREADORAS


O Executivo Municipal de Quilombo – SC, tem a honra de encaminhar para deliberação dessa Câmara de Vereadores o Projeto de Lei Complementar em voga, a fim de que o Poder Executivo posso promover alterações na Lei Complementar n.º 26, de 25 de abril de 2001.
O presente projeto de lei requer autorização desta Egrégia Corte para que o Poder Executivo possa promover alterações na Lei Complementar municipal que trata da instituição da Unidade Fiscal de Referência Municipal de Quilombo, para tanto, passamos a expor os motivos que justificam tal proposição.

A Lei Complementar nº 026/2001, de 25 de abril de 2001, instituiu a Unidade Fiscal de Referência Municipal – UFRM para o Município de Quilombo. Esta mesma Lei, também determinou que o índice de atualização da UFRM tenha como base, o Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM.
A UFRM é aplicada na obtenção de taxas de serviços e licenças, geração de impostos, atualizações de multas e é parâmetro em casos de recursos contra a Fazenda Municipal em face de autuações.

Considerando que o índice em comento, gerará a essas taxas e impostos um aumento considerável, a Administração Municipal verificou como medida justa, a alteração da Lei Complementar Municipal, isto é, alterar o índice IGPM, que possui um acumulado no período de janeiro à dezembro de 2020 no montante de 23,1391%, para o índice oficial de inflação no Brasil – IPCA (Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo), que apresentou variação de 4,52%, no mesmo período. 
A utilização do índice IPCA tem como parâmetro outros municípios e a Lei Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 2020, que estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), conforme segue:
Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

...

VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal;
Assim, pretende-se com a alteração da Lei Complementar nº 26, de 25 de abril de 2001, reduzir os efeitos da incidência do IGPM com a substituição pelo IPCA, e que tal incidência tenha seus efeitos a partir de 1° de janeiro de 2021, em razão da diversidade de aplicação da unidade de referência em questão.
Sendo o que se apresenta, solicitamos a apreciação do Projeto de Lei Complementar em regime de urgência, conforme estabelece o Artigo 41 da Lei Orgânica Municipal.
SILVANO DE PARIZ

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ..........., DE .... DE .......... DE 2021.

DISPOE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 026/2001, DE 25 DE ABRIL DE 2001, QUE INSTITUI A UNIDADE FISCAL DE REFERÊNCIA MUNICIPAL - UFRM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

SILVANO DE PARIZ, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. Fica revogado o §1° do Art. 1º, da Lei Complementar n° 026/2001, de 25 de abril de 2001.

Art. 2°. Fica acrescentado o Parágrafo único, no Art. 1º da Lei Complementar n° 026/2001, de 25 de abril de 2001, com a seguinte redação:

Parágrafo único. A expressão monetária da -UFRM será fixada anualmente no mês de janeiro de cada ano, com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo - IPCA, ocorrida no ano imediatamente anterior.
Art. 3° Permanecem inalterados os demais dispositivos da Lei Complementar Municipal n° 026/2001, de 25 de abril de 2001, naquilo em que não modificados pela presente Lei.
Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal, em .... de ......... de 2021.

SILVANO DE PARIZ

Prefeito Municipal
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